
PARECER Nº 326, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 892, DE 2017
De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 14.591, de 14 de outubro de 2011, que cria o Programa Paulista da Agricultura de Interesse Social – PPAIS.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A Lei nº 14.591, de 2011, ao criar o Programa Paulista da Agricultura de Interesse Social – PPAIS, previu que os órgãos do Estado deverão empregar, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos recursos destinados à aquisição de gêneros alimentícios para os hospitais públicos, presídios, escolas públicas, instituições de amparo social e outras entidades na compra direta da produção da agricultura familiar. Ocorre, porém, que o fornecimento de gêneros alimentícios aos estabelecimentos antes mencionados se dá, muitas vezes, por meio do sistema descentralizado, restando aos Municípios que celebraram convênios com o Estado a responsabilidade pela prática das ações previstas no programa. Dentro desse contexto, e levando em conta que a ideia do Programa Paulista da Agricultura de Interesse Social não pode ser inócua quando o Estado optar pela descentralização de suas atividades, a autora da propositura insere na Lei nº 14.591, de 2011, a mesma obrigatoriedade estabelecida pelo caput do artigo 4º quando as ações estiverem sob o encargo dos Municípios. Em outras palavras: se houver convênio entre o Estado de São Paulo e o Município para que este último adquira gêneros alimentícios destinados aos hospitais, presídios, escolas públicas, instituições de amparo social e outras entidades estaduais, é necessário que o Município também empregue, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos recursos recebidos na compra de produção oriunda da agricultura familiar.

Não visualizamos empecilho para a alteração legal ora proposta. Ao contrário, a inserção do artigo 4º-A na Lei nº 14.591, de 2011, atribuirá maior efetividade ao programa criado e determinará, nos convênios a serem celebrados entre o Poder Executivo e as administrações municipais, a observância desse regramento.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 892, de 2017.

a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/4/2018.

a) Célia Leão – Presidente
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